
 

  

 

 

 

 

CREDENCIAMENTO Nº 10001/2025 
 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE RODOLFO FERNANDES E 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RODOLFO FERNANDES/RN  

 

 
OBJETO 

Credenciamento (procedimento auxiliar a Inexigibilidade) para Contratação de 
pessoa física ou jurídica para disponibilidade de profissionais na área da 
saúde pública (Serviço de Consultas Especializadas), conforme discriminação 
em anexo, sem vínculo empregatício de qualquer natureza, para atuação na 
área de saúde pública, visando à prestação de serviços nas Unidades de 
Saúde do Município e Unidade Hospitalar, conforme especificações 
constantes deste Termo de Referência, de acordo com o que determina a 
legislação, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
  
 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

DE 20 DE JANEIRO DE 2025 ATÉ 20 DE JANEIRO DE 2026. 
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EDITAL 

CREDENCIAMENTO Nº 10001/2025 

(Processo Administrativo n°10010001/2025) 

 

Torna-se público que o(a) MUNICÍPIO DE RODOLFO FERNANDES com interveniência do 

Fundo Municipal de Saúde de Rodolfo Fernandes/RN, com sede na Rua Manoel Nobre nº 49, Bairro Centro, 

Rodolfo Fernandes/RN, realizará CREDENCIAMENTO, na forma ELETRÔNICA (Envio por E-mail), nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 003/2025, de 01 de janeiro de 2025, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados em Credenciamento para 

Contratação de pessoa física ou jurídica para disponibilidade de profissionais na área da saúde pública 

(Serviço de Consultas Especializadas), conforme discriminação em anexo, sem vínculo empregatício de 

qualquer natureza, para atuação na área de saúde pública, visando à prestação de serviços nas Unidades de 

Saúde do Município e Unidade Hospitalar, conforme especificações constantes deste Termo de Referência, 

de acordo com o que determina a legislação, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º, inciso II e III, do Decreto nº 11.878, 

de 2024. 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que atendam as especificações contidas 

neste edital e seus anexos, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal 

- Compras.gov.br. 

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do credenciamento por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Não poderão participar do credenciamento: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.5.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração 

pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.5.5. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

2.7. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.5.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR. 

3.1. Os interessados encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, 

portal do órgão, entre outros), o requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se 

credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços, com as seguintes informações: 

3.1.1. Descrição detalhada do objeto contendo informações sobre marca, fabricante etc.   

3.1.2. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para fornecimento dos bens ou para a 

prestação dos serviços (descrever o bem a ser fornecido ou o serviço a ser prestado pelo credenciado 

3.1.3.  Na hipótese de contratação em mercados fluidos, percentual mínimo de desconto sobre 

as cotações de mercado registradas no momento da contratação; 

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar 

implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado 

apresentará também declaração que: 

3.5.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

4.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

4.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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4.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

em formato digital quando encaminhado por e-mail. 

4.6. O órgão credenciante terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para analisar a documentação 

apresentada pelo interessado, podendo de acordo com a demanda ser analisado em até 24 horas. 

4.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

4.8. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o caso. 

4.9. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da 

contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de participação. 

4.10. A habilitação será verificada por meio da documentação encaminhada, em relação aos documentos 

por ele abrangidos. 

4.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

4.11. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

4.12. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.12.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio eletrônico (e-mail, 

protocolo eletrônico, portal do órgão, entre outros) até a conclusão da fase de habilitação.  

4.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

4.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado; 

e 

4.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

4.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação no 

credenciamento. 



 

  

 

 

  P á g i n a  6 | 43 

   

5. DOS RECURSOS 

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou 

revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024. 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em até 02 (dois) dias úteis, sob pena de 

preclusão; 

5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da 

decisão. 

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal do 

órgão, entre outros). 

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo 

de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.rodolfofernandes.rn.gov.br/  

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

6.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar 

amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

6.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

6.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

6.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o credenciamento; 

6.1.6. fraudar o credenciamento; 

6.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

6.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

6.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

6.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

https://www.rodolfofernandes.rn.gov.br/
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6.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

6.2.1. advertência;  

6.2.2. multa; 

6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato. 

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato. 

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em 

favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: e-mail: gabineterodolfofernandes@gmail.com  

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas 

- PNCP. 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, 

será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP e site do Município. 

9. DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para 

assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento 

para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
mailto:gabineterodolfofernandes@gmail.com
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9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de 05 (cinco) dias. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar consulta 

ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 (doze) meses 

podendo ser prorrogados na forma da lei.  

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS.  

10.1.  Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos credenciados para 

contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os interessados, a partir da observância dos 

seguintes critérios de distribuição da demanda: 

10.1.1. Empresas ou Pessoas Físicas descritas no Decreto Municipal nº 005/2025, sendo observados 

os critérios de preferencia conforme de ordem do inciso I, §2º, art 1º  do Decreto nº 005/2025; 

10.1.2. Empresas ou Pessoas Físicas descritas no Decreto Municipal nº 005/2025, sendo observados 

os critérios de preferencia conforme de ordem do inciso II, alínea a, §2º, art 1º  do Decreto nº 005/2025; 

10.1.3. Empresas ou Pessoas Físicas descritas no Decreto Municipal nº 005/2025, sendo observados 

os critérios de preferencia conforme de ordem do inciso II, alínea b, §2º, art 1º  do Decreto nº 005/2025; 

10.1.4. Empresas ou Pessoas Físicas descritas no Decreto Municipal nº 005/2025, sendo observados 

os critérios de preferencia conforme de ordem do inciso II, alínea c, §2º, art 1º  do Decreto nº 005/2025; 

 

Trecho do Decreto Municipal nº 005/2025: 

§ 2º Para efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - âmbito local - limites geográficos do Município de Rodolfo Fernandes/RN; 

II - âmbito regional - limites geográficos do Estado do Rio Grande do Norte, conforme definido 

pelo Tribunal Regional Eleitoral – TRE e que envolve todos os municípios do Estado do RN, 

no seguinte modo: 

a) - âmbito regional 01: limites geográficos da 35ª e 45ª Região Eleitoral, conforme Tribunal 

Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte – TRE-RN, onde estão localizadas as cidades de, 

Felipe Guerra, Severiano Melo, Itaú, Rodolfo Fernandes e Apodi. 

b) - âmbito regional 02: limites geográficos da 32ª, 33ª, 34ª e 58ªRegião Eleitoral, conforme 

o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte – TRE-RN, onde estão localizadas as 

cidades de Grossos, Areia Branca, Porto do Mangue, Mossoró e Baraúnas. 

c) âmbito regional 03: Os demais Municípios da Região do Alto Oeste Potiguar não 

especificados nas alíneas anteriores, a saber Água Nova, Alexandria, Almino Afonso, Antônio 

Martins, Campo Grande, Caraúbas, Coronel João Pessoa, Doutor Severiano, Encanto, 
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Francisco Dantas, Frutuoso Gomes, Governador Dix-Sept Rosado, Itaú, Janduis, João Dias, 

José da Penha, Lucrécia, Luís Gomes, Major Sales, Marcelino Vieira, Martins, Messias 

Targino, Olho -d'Água do Borges, Paraná, Patu, Pau dos Ferros, Pilões, Portalegre, Rafael 

Fernandes, Rafael Godeiro, Riacho da Cruz, Riacho de Santana, São Francisco do Oeste, 

São Miguel, Serrinha dos Pintos, Taboleiro Grande, Tenente Ananias, Umarizal, Venha Ver 

e Viçosa.. 

10.1.5. Empresas ou Pessoas Físicas do Estado do Rio Grande do Norte que não sejam citadas no 

decreto.. 

10.1.6. Ordem de Envio do Pedido de Credenciamento; 

10.1.7. Empresas Sediadas na Região Nordeste; 

10.1.8. Empresas Sediadas em Outras Regiões 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, 

ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão 

sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele 

resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 30 trinta dias; 

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente 

ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto 

processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de 

penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a 

sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 5º 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente edital terá prazo de vigência até 19 de janeiro de 2026, a contar de 19 de janeiro de 

2025. 
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13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.rodolfofernandes.rn.gov.br/  

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.5.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.5.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

13.5.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 

Rodolfo Fernandes/RN, 17 de janeiro de 2025. 

 

Nildemarcio Bezerra 

Agente de Contratação 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Portaria nº 016/2025 

  

https://www.rodolfofernandes.rn.gov.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

SERVIÇOS– LICITAÇÃO 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Credenciamento (procedimento auxiliar a Inexigibilidade)para Contratação de pessoa física ou 

jurídica para disponibilidade de profissionais na área da saúde pública (Serviço de Consultas Especializadas), 

conforme discriminação em anexo, sem vínculo empregatício de qualquer natureza, para atuação na área de 

saúde pública, visando à prestação de serviços nas Unidades de Saúde do Município e Unidade Hospitalar, 

conforme especificações constantes deste Termo de Referência, de acordo com o que determina a legislação, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Item Descrição do item Unid. de medida Quantidade Valor médio 

1 PLANTÃO MÉDICO CLINICO GERAL 12 HORAS 
DIURNAS/NOTURNAS PLANTÃO MÉDICO CLÍNICO 
GERAL 12 HORAS DIURNAS OU NOTURNAS 

UNIDADE 1000 1.713,89 

2 PLANTÃO MÉDICO CLINICO GERAL 24 HORAS 
PLANTÃO MÉDICO CLINICO GERAL 24 HORAS  

UNIDADE 500 3.351,98 

3 SERVIÇOS DE FARMACEUTICO PLANTÃO 12 
HORAS SERVIÇOS DE FARMACEUTICO PLANTÃO 
12 HORAS  

UNIDADE 400 585,67 

4 SERVIÇOS DE BIOQUIMICO PLANTÃO 12 HORAS 
SERVIÇOS DE BIOQUIMICO PLANTÃO 12 HORAS  

UNIDADE 400 478,00 

5 SERVIÇO DE ASSISTENCIA SOCIAL 30 HORAS 
SERVIÇO DE ASSISTENCIA SOCIAL 30 HORAS 

MÊS 24 3.411,67 

6 SERVIÇO DE NUTRICIONISTA 20 HORAS SEMANAL 
SERVIÇO DE NUTRICIONISTA 20 HORAS SEMANAL 

MÊS 24 3.216,82 

7 SERVIÇO DE TÉCNICO EM RADIOLOGIA 20 HORAS 
SEMANAL SERVIÇO DE TÉCNICO EM RADIOLOGIA 
20 HORAS SEMANAL 

MÊS 24 2.739,64 

8 SERVIÇO DE FISIOTERAPIA SERVIÇO DE 
FISIOTERAPIA 

MÊS 36 2.694,44 

9 SERVIÇO DE PSICOLOGIA SERVIÇO DE 
PSICOLOGIA 

MÊS 24 2.596,67 

10 SERVIÇO DE EDUCADOR FISICO SERVIÇO DE 
EDUCADOR FISICO 

MÊS 24 2.920,56 

11 SERVIÇO DE MOTORISTA SERVIÇO DE MOTORISTA MÊS 250 2.392,97 

12 SERVIÇO DE BIOQUIMICO SERVIÇO DE 
BIOQUIMICO 

MÊS 24 3.514,30 

13 SERVIÇO DE ASSISTENCIA SOCIAL SERVIÇO DE 
ASSISTENCIA SOCIAL. 

CONSULTA 240 110,00 

14 SERVIÇO DE NUTRICIONISTA SERVIÇO DE 
NUTRICIONISTA  

CONSULTA 240 120,00 

15 SERVIÇO DE FISIOTERAPIA CONSULTA SERVIÇO 
DE FISIOTERAPIA CONSULTA 

CONSULTA 360 184,67 

16 SERVIÇO DE PSICOLOGIA CONSULTA SERVIÇO DE 
PSICOLOGIA CONSULTA 

CONSULTA 240 165,00 
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17 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
ORTOPEDISTA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA ORTOPEDISTA 

CONSULTA 2000 205,68 

18 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
FONOAUDIOLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA FONOAUDIOLOGIA 

CONSULTA 1000 154,33 

19 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
PNEUMOLOGIA ADULTA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA PNEUMOLOGIA ADULTA 

CONSULTA 500 212,97 

20 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
PNEUMOLOGIA PEDIATRICA CONSULTA EM 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA PNEUMOLOGIA 
PEDIATRICA 

CONSULTA 500 212,97 

21 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
NEFROLOGISTA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA NEFROLOGISTA 

CONSULTA 360 202,67 

22 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
UROLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA UROLOGIA 

CONSULTA 1000 221,67 

23 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
DERMATOLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA DERMATOLOGIA 

CONSULTA 1000 236,63 

24 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
GINECOLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA GINECOLOGIA 

CONSULTA 1000 259,30 

25 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
OBSTETRA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA OBSTETRA 

CONSULTA 1000 175,63 

26 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
PSIQUIATRIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA PSIQUIATRIA 

CONSULTA 1000 191,30 

27 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
NEUROLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA NEUROLOGIA 

CONSULTA 500 248,30 

28 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
NEUROPEDIATRIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA NEUROPEDIATRIA 

CONSULTA 1000 652,00 

29 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
ENDOCRINOLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA ENDOCRINOLOGIA 

CONSULTA 360 222,63 

30 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
OTORINOLARINGOLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA OTORINOLARINGOLOGIA 

CONSULTA 1000 119,95 

31 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
ALERGOLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA ALERGOLOGIA 

CONSULTA 360 214,95 

32 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
CARDIOLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA CARDIOLOGIA 

CONSULTA 1000 220,63 

33 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
OFTALMOLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA OFTALMOLOGIA 

CONSULTA 1000 324,97 

34 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
PROCTOLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA PROCTOLOGIA 

CONSULTA 1000 109,90 
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35 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
GERIATRIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA GERIATRIA 

CONSULTA 1000 249,90 

36 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
HEBIATRA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA HEBIATRA 

CONSULTA 360 249,90 

37 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
HEMATOLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA HEMATOLOGIA 

CONSULTA 360 309,95 

38 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
ANGIOLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA ANGIOLOGIA 

CONSULTA 360 130,00 

39 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
INFECTOLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA INFECTOLOGIA 

CONSULTA 360 212,50 

40 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
MASTOLOGISTA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA MASTOLOGISTA 

CONSULTA 360 110,00 

41 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
NUTROLOGO CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA NUTROLOGO 

CONSULTA 360 253,30 

42 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
REUMATOLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA REUMATOLOGIA 

CONSULTA 360 199,69 

43 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
COLOPROCTOLOGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA COLOPROCTOLOGIA 

CONSULTA 360 163,30 

44 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
GATROENTEROLOGISTA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA GATROENTEROLOGISTA 

CONSULTA 360 269,90 

45 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
PSICOLOGO CLINICO CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA PSICOLOGO CLINICO 

CONSULTA 1000 150,00 

46 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
PSICOLOGO ABA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA PSICOLOGO  
ABA 

CONSULTA 1000 183,00 

47 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
PSICOPEDAGOGO CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA PSICOPEDAGOGO 

CONSULTA 1000 150,00 

48 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
CIRURGIA GERAL CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA CIRURGIA  
GERAL 

CONSULTA 800 200,00 

49 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 
CIRURGIA VASCULAR CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM CIRURGIA VASCULAR 

CONSULTA 360 130,00 

50 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 
NEUROCIRURGIA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM NEUROCIRURGIA 

CONSULTA 100 350,00 

51 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
ENDOCRINOPEDIATRA CONSULTA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA ENDOCRINOPEDIATRA. 

CONSULTA 360 374,90 
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52 CONSULTA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
TERAPEUTA OCUPACIONAL CONSULTA EM 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA TERAPEUTA 
OCUPACIONAL. 

CONSULTA 720 325,67 

1.2. Os bens ou serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do termo de 

credenciamento ou contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

4.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Subcontratação 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, exceto em serviços autorizados pelo município. 

4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, 

caso admitida. 

Garantia da contratação 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução  

5.1. A execução sera realizada após o recebimento da ordem de fornecimento, e nas quantidades 

discriminadas na ordem de serviços, independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, tendo 

em vista a natureza do objeto desta Licitação que necessita de entregas parceladas e frequentes. 

5.2. O prazo de execução dos itens licitados será imediato, a contar do recebimento da ordem de 

execução, tendo o prazo máximo de 05 (cinco) dias para iniciar a execução. 

 

5.3. As necessidades podem ser alteradas de acordo com a necessidade do município, podendo sofrer 

alterações no decorrer da execução contratual. 

 
5.4. Todos os custos sera de responsabilidade da contratada. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III);  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

Gestor do Contrato 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 20 

(vinte) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão;  

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5. o valor a pagar; e  

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IGPM de correção monetária. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. Antecipação de pagamento 

8.1. Não será realizado pagamento antecipado 

Cessão de crédito 

8.2. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme 

as regras deste presente tópico. 

8.2.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 

2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

8.3. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 

8.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 

de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 

realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 

com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-

01, de 18 de maio de 2020. 

8.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 

público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 

2020 e Anexos) 

8.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CHAMADA PÚBLICA, 

visando o credenciamento de empresas para execução dos serviços. 

Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

9.23. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.23.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.23.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

9.23.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

9.24. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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9.24.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 

Lei n. 5.764, de 1971; 

9.24.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

9.24.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual;  

9.24.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.24.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

9.24.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 

o objeto da licitação; 

9.24.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas.  

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

10.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 

11.462/2023): 

10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

10.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 

para a contratação; ou 

10.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação do exercício 2025 e do exercício 2026 após sua 

aprovação 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Rodolfo Fernandes/RN, 09 de janeiro de 2025. 

 

 

 

Francisco Gomes Sobrinho 

Secretário 

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 

Portaria nº 003/2025 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento do Município de 

Rodolfo Fernandes/RN 

 

Objeto: Credenciamento (procedimento auxiliar a Inexigibilidade)para Contratação de 

pessoa física ou jurídica para disponibilidade de profissionais na área da saúde pública 

(Serviço de Consultas Especializadas), conforme discriminação em anexo, sem vínculo 

empregatício de qualquer natureza, para atuação na área de saúde pública, visando à 

prestação de serviços nas Unidades de Saúde do Município e Unidade Hospitalar, conforme 

especificações constantes deste Termo de Referência, de acordo com o que determina a 

legislação. 

 

No contexto da administração pública municipal, a contratação de profissionais para atendimento na 

área de saúde. Este estudo técnico preliminar tem como objetivo analisar a viabilidade e as melhores práticas 

relacionadas à aquisição deste importante produto pela administração pública municipal.  

 

A gestão eficiente dos recursos públicos é uma responsabilidade primordial para as autoridades 

municipais, e a contratação de profissionais para atendimento na área de saúde pode oferecer uma alternativa 

econômica e prática à aquisição direta desses ativos.  

 

Neste estudo técnico preliminar, serão explorados diversos aspectos fundamentais, incluindo a análise 

das necessidades operacionais e dos requisitos regulatórios, a avaliação das opções de aquisição disponíveis 

no mercado, a consideração dos custos totais ao longo do ciclo de vida dos produtos e a avaliação dos impactos 

ambientais e de sustentabilidade associados às diferentes alternativas.  

 

Ao final deste estudo, espera-se fornecer às autoridades municipais uma base sólida 

de informações e análises que possibilitem uma tomada de decisão embasada e orientada 

para resultados, visando aprimorar a eficiência e a eficácia das operações municipais, bem 

como otimizar o uso dos recursos públicos disponíveis. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público. (Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021).  

A atuação será direcionada às Unidades de Saúde do Município e à Unidade Hospitalar, 
com a responsabilidade de fornecer os serviços essenciais para o atendimento à população, em 
conformidade com a demanda local. A contratação de profissionais visa atender às necessidades 
emergenciais ou complementares do sistema de saúde, com especial atenção à continuidade da 
assistência e à manutenção da qualidade dos serviços prestados à comunidade. 

 
A prestação de serviços ocorrerá nas seguintes condições: 
Disponibilidade de profissionais: garantir que os profissionais estejam disponíveis para 

atender à demanda nos serviços de saúde pública. 
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Sem vínculo empregatício: a contratação não configura vínculo trabalhista, sendo uma 
prestação de serviços autônoma, seja por pessoa física ou jurídica. 

Atuação nas Unidades de Saúde e Hospitalares: os profissionais serão alocados nas 
unidades de saúde e hospitais do município conforme a necessidade e a definição pela gestão 
municipal. 

Essa forma de contratação é uma alternativa para suprir eventuais carências de profissionais 
de saúde sem a necessidade de concurso público ou contratação formal permanente, atendendo 
de maneira ágil e eficaz as exigências do serviço público de saúde. 
3. ÁREA REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O licitante deverá comprovar, por meio de atestado(s) de capacidade técnica emitido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha executado contrato(s) de 

serviços continuados em quantidades compatíveis com o pleiteado neste certame. 

A contratada deverá disponibilizar os serviços durante toda a vigência do contrato, e 

quando necessária sua substituição em função do período de garantia. 

 

O licitante deverá apresentar junto aos demais documentos de habilitação 

Declaração de que possui os documentos infra relacionados ou de que reunirá condições 

de apresentá-los no momento da assinatura do contrato: 

1. Declaração de que indicará preposto do serviço ou região a ser comprovado no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, em 

cumprimento ao disposto no item 10.6, “a”, do anexo VII da IN SLTI/MP nº 05/2017. 

2. Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para 

execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do 

Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 5/2017, ou caso opte por não realizá-la, de que 

tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 

trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou 

financeiras com este (órgão ou entidade). 

3. Documento comprobatórios de que possui compromisso com a sustentabilidade 

ambiental, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010, assinada pelo 

representante legal da empresa. 

4. Previsão de Conta Vinculada e/ou Pagamento pelo Fato Gerador, se for o caso, de 

acordo com a IN nº 05 /2017 – MPOG. 

O contrato terá vigência é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, a contar da data da assinatura do respectivo 

termo, podendo ser prorrogado, na forma do art. 107 e 124 da Lei nº 14.133/2021 e 

alterações posteriores, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para 

a Administração. 
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A contratação enquadra-se como aquisição de bens comuns ou serviços comuns, vez que 

suas especificações no mercado são usuais, ou seja, rotineiramente (habitualmente) utilizadas 

para a sua caracterização, na medida em que os fornecedores ou prestadores de serviços estão 

acostumados a tratar, não sendo, portanto algo incomum, pois se enquadram na classificação nos 

termos do parágrafo X, do art. 6°, da Lei 14.133, de 2021. 

 

Os mecanismos para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro são os descritos abaixo: 

 

 Reajuste Reequlíbrio 

Finalidade retratar a variação efetiva do custo de 

produção 

recomposição de preços ou 

revisão 

 

Critério 

aplicação de índices gerais, setoriais ou que 

reflitam os custos de produção (INCC, INPC, 

IGP-M, Col.35 da FGV para obras, etc.); 

avaliação da comprovação 

do aumento dos preços e 

impacto global conforme 

variação do mercado. 

 

Periodicidade 

 

anual 

no momento em que ocorrer 

fato que desequilibre 

contrato 

 

Aplicabilidade 

contratos com prazo de vigência igual ou 

superior a 12 meses 

 

qualquer contrato 

 

Data base 

inicial 

a data prevista para apresentação da proposta 

ou do orçamento a que a proposta se referir 

 

 

não há 

Fundamento Art. 6°, inciso LVIII e Art. 124, 125 e 126 da lei 

14.133/21 

Art. 124, 125 e 126 da Lei 

14.133/21 

O reequilíbrio deve ser utilizado APENAS para recompor as condições iniciais do contrato 

e não para corrigir os erros de uma proposta mal formulada. A contratada deve sempre ter em mente 

que a Administração Pública obedece a lei, portanto, todas as decisões devem ser motivadas 

formalmente. Isso significa dizer que elas devem ser acompanhadas dos termos legais que 

autorizam tomar determinada decisão, sendo assim em caso de pedido para manutenção financeira 

o pedido será remetido à Procuradoria antecipadamente, para averiguação de todas as 

condicionantes, sendo importante salientar que o valor reajustado/reequilibrado não terá efeito 

retroativo, caso já tenha sido efetuado pagamento. 

 

“Notas fiscais de fornecedores da contratada são insuficientes, por si sós, para caracterizar 

qualquer uma das hipóteses legais para o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato (fatos 

imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução ou, ainda, caso de força maior, caso fortuito ou fato de príncipe) , que deve estar 

demonstrada por meio da quantificação dos efeitos que extrapolaram as condições normais de 

execução e prejudicaram o equilíbrio global do contrato.” Acórdão: 7249/2016 – Segunda Câmara. 

Data da sessão: 14/06/2016. 
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Para efeito de reajuste contratual será considerado o critério abaixo: 

a) O índice de reajuste será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor, da Fundação 

Getúlio Vargas, publicada na revista Conjuntura Econômica; 

b) A data base adotada será MÊS/ANO 

c) Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula: R = V x (I – Io)/ Io = 

onde: 

R - Valor do reajustamento calculado; 

V - Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 

I - Índice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente a data do reajuste (12 meses da data Io – 

Índice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente à data base. 

 

A contratada deverá utilizar mão de obra especializada em cumprimento às normas 

técnicas que regem o mercado serviços, fornecendo a seus empregados todos os 

Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela Secretaria de Segurança e 

Medicina do Trabalho – SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina 

e segurança do trabalho.  

 

A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os procedimentos constantes 

relativos às metas definidas no Termo de Referência ou Contrato, sob pena de glosa da 

respectiva fatura quando do não cumprimento.  

 

A Contratada deve manter equipamentos e demais materiais necessários à 

prestação dos serviços em bom estado de funcionamento. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para a estimativa dos preços referenciais da contratação, foi utilizada como 

parâmetros as disposições contidas no seguinte normativo:  i. Instrução Normativa 

SG/SEDGGD/ME n.° 73, de 5 de agosto de 2020;  

O impacto orçamentário previsto para a contratação é de acordo com a utilização 

com base na vasta pesquisa de preços realizada em sites de compras governamentais 

pormenorizada em tabela demonstrativa de preços unitários e totais.  

Da metodologia aplicada à política de preços:  

De acordo com a Instrução Normativa SG/SEDGGD/ME n.° 73, de 05 de agosto de 

2020, a qual dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de 

preços para a aquisição dos materiais em geral, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional, a pesquisa de preços:   

[...] Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço 

estimado em processo licitatório para a aquisição e contratação de 

serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes 

parâmetros, empregados de forma combinada ou não:   
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I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/painel 

de preços desde que as cotações se refiram a aquisições ou 

contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de 

divulgação do instrumento convocatório, observando que em muitos 

itens não conseguimos obter a pesquisa do Painel de Preços, por 

razões técnicas no acesso à referida ferramenta;  

II - Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, 

firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação 

do instrumento convocatório;  

 III - Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 

atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 

de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 

instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; IV - 

Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que os orçamentos considerados estejam 

compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da 

data de divulgação do instrumento convocatório.  

 

A pesquisa de preço foi realizada utilizando-se, prioritariamente, os incisos I e II, em 

conformidade com o § 1º do artº 5º, para obtenção do preço de referência. Foi utilizado 

como método para obtenção do preço estimado a média dos valores obtidos na pesquisa 

de preços, da qual incidiu sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou 

mais dos parâmetros de que trata o artº 5º, de acordo com o art. 6° da referida instrução 

normativa.  

  

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Este Estudo Técnico Preliminar visa, sobremaneira, analisar e escolher qual a solução que 

melhor responde às necessidades deste Município, sob os aspectos legais, técnicos, econômicos 

e ambientais em relação aos objetos a serem adquiridos.  

Desta forma a aquisição do produto a posto fornecedor para o Município Rodolfo 
Fernandes, integra aspectos ambientais e sociais com objetivo de gerar benefícios 
econômicos, reduzir impactos ao meio ambiente e à saúde humana.  

A solução escolhida de Chamamento Público por Credenciamento prende-se 
inicialmente ao fato de se tratar de aquisição de bens comuns ou serviços comuns, ou seja, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado, tornando obrigatória para a 
Administração Municipal, a utilização da modalidade pregão, na forma eletrônica. Além de 
técnica, economicamente viável e mais apropriação, considerando a logística de reposição 
dos materiais.  

A solução proposta visa a contratação de pessoa física ou jurídica para a 
disponibilização de profissionais da área da saúde pública, com o objetivo de suprir a 
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demanda por serviços médicos e de saúde nas Unidades de Saúde do Município e na 
Unidade Hospitalar, sem vínculo empregatício de qualquer natureza. Este modelo de 
contratação busca garantir a continuidade e a qualidade do atendimento à população, 
atendendo às necessidades emergenciais ou temporárias no sistema de saúde municipal. 
Características principais da solução: 

Modalidade de Contratação: A contratação será realizada por meio de pessoa 
física ou jurídica, permitindo flexibilidade na escolha dos profissionais e empresas. 
Esta modalidade não estabelece vínculo trabalhista, o que significa que não há 
relação de emprego formal, como ocorre com os servidores públicos. Os 
profissionais atuarão como prestadores de serviços autônomos ou através de 
contratos com empresas especializadas. 
Objetivo: O principal objetivo da contratação é disponibilizar profissionais da área 
de saúde pública para atuar nas Unidades de Saúde do Município e na Unidade 
Hospitalar. A demanda por profissionais qualificados será atendida conforme a 
discriminação de serviços e especialidades descritas no anexo, garantindo a 
continuidade e o bom funcionamento do sistema de saúde pública local. 
Atuação nas Unidades de Saúde e Hospital: A atuação será nas diversas 
unidades de saúde do município, que incluem postos de saúde, clínicas, centros de 
atendimento e hospitais, conforme a necessidade identificada pela gestão pública. A 
intenção é reforçar a equipe de profissionais já existente, suprindo lacunas de 
atendimento, especialmente em períodos de alta demanda, emergências ou 
situações de carência de recursos humanos. 
Sem Vínculo Empregatício: Não haverá vínculo empregatício de qualquer 
natureza, o que significa que os profissionais contratados atuarão de forma 
autônoma ou por meio de empresas prestadoras de serviços. Isso permite maior 
flexibilidade para a gestão de pessoal e facilita a contratação de profissionais para 
atender a necessidades pontuais, temporárias ou específicas. 
Agilidade e Eficiência: A contratação sem vínculo empregatício permite uma 
resposta mais ágil às demandas do sistema de saúde pública, pois os profissionais 
podem ser alocados de maneira rápida conforme a necessidade. Além disso, essa 
solução ajuda a otimizar os recursos financeiros, sem os custos associados a 
contratos permanentes de trabalho. 
Execução dos Serviços: Os profissionais contratados irão desempenhar funções 
específicas conforme a especialização de cada um e a demanda das unidades de 
saúde. Isso pode incluir atendimentos médicos, enfermagem, diagnóstico, apoio 
técnico, entre outros serviços necessários para garantir a prestação de cuidados à 
população. 

Vantagens da solução: 
 Flexibilidade: A contratação pode ser ajustada conforme a demanda, com 

possibilidade de aumento ou diminuição da quantidade de profissionais. 
 Agilidade: Facilita a contratação rápida para suprir eventuais faltas ou aumento de 

demanda no sistema de saúde. 
 Economia: A eliminação de vínculo empregatício e custos com benefícios 

trabalhistas permite maior controle orçamentário. 
 Especialização: A contratação de pessoas ou empresas especializadas assegura a 

qualidade técnica dos serviços prestados. 
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Em resumo, a solução proposta visa garantir a continuidade e a qualidade dos serviços de 
saúde pública no município, sem os custos e as formalidades associadas a contratações 
permanentes, oferecendo flexibilidade e agilidade no atendimento às necessidades da 
população. 
 
7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADA 
 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a 
interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala 
(inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133/21). 

 
As quantidades e os veículos solicitados foram estimados verificando-se a necessidade do 

Município e demais órgãos do Poder Executivos e levando em consideração a provável utilização 

pelo período de 12 meses e analisando o quantitativo utilizado no último ano. 

 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 

nº 14.133/21).  

 

A realização da contratação deverá ser por item, visto que o objeto é divisível e não 

haverá prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, além de ser 

técnica e economicamente viável. Junto a isso, o parcelamento do objeto visa propiciar a 

ampla participação de licitantes que, embora não disponham de capacidade para execução 

da totalidade do objeto, podem fazê-lo com relação a itens, permitindo que empresas 

distintas sejam contratadas. 

 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei nº 

14.133/21).  

Em análise à contratação desejada, constatou-se que não haverá contratações correlatas 

ou interdependentes.  

 

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A Contratação de pessoa física ou jurídica para disponibilidade de profissionais na 

área da saúde pública (Serviço de Consultas Especializadas), conforme discriminação em 

anexo, sem vínculo empregatício de qualquer natureza, para atuação na área de saúde 

pública, visando à prestação de serviços nas Unidades de Saúde do Município e Unidade 

Hospitalar, está alinhada ao Planejamento 2025, sobretudo no tocante aos seguintes 

objetivos estratégicos. 
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11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou 

adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133/21).  

 

✓ Antes de proceder com a contratação dos serviços, a administração pública deve realizar uma série de 

providências prévias para garantir que o processo seja realizado de forma eficaz, transparente e em 

conformidade com a legislação vigente. Fazem parte das providências a serem tomadas:  

 

✓ Levantamento das Necessidades: Identificar e documentar as necessidades específicas de horas de corte de 

terras que a administração pública pretende realizar, considerando fatores como tipos de equipamentos 

necessários, capacidade operacional requerida e áreas de atuação.  

 

✓ Elaboração de Termo de Referência ou Edital: Desenvolver um Termo de Referência ou Edital que 

estabeleça as especificações técnicas, condições de contratação, critérios de seleção, prazos e demais 

informações relevantes para a contratação.  

 

✓ Orçamento e Disponibilidade Financeira: Verificar a disponibilidade financeira para execução do objeto, 

incluindo a alocação de recursos necessários para o pagamento das despesas relacionadas ao contrato ao longo 

do período previsto.  

 

✓ Estudo de Viabilidade Econômica: Realizar um estudo de viabilidade econômica para comparar os custos 

da locação com outras modalidades de aquisição ou execução, como aquisição direta, leasing ou parcerias 

público-privadas, e determinar qual opção é mais vantajosa para a administração pública.  

 

✓ Consulta ao Mercado: Realizar consulta ao mercado para identificar potenciais fornecedores de aquisição 

de execução dos serviços, coletar informações sobre preços, condições de pagamento e qualidade dos 

equipamentos.  

 

✓ Análise Jurídica do Instrumento Convocatório: Realizar análise jurídica da minuta do edital e dos contratos 

propostos, verificando a conformidade com a legislação vigente e a adequação dos termos e condições 

contratuais. Além disso, garantir que toda a documentação necessária esteja em conformidade e devidamente 

formalizada.  

 

✓ Análise de Propostas e documentos de Habilitação: Avaliar as propostas recebidas dos fornecedores, 

verificando se atendem às especificações técnicas e requisitos estabelecidos no Termo de Referência ou Edital, 

bem  

 

✓ Negociação e Formalização do Contrato: Negociar os termos do contrato de locação com o fornecedor 

melhor classificado, visando garantir condições favoráveis para a administração pública, e formalizar o 

contrato por meio de instrumento jurídico adequado.  

 

✓ Monitoramento e Fiscalização: Estabelecer mecanismos de monitoramento e fiscalização do contrato, 

incluindo a definição de indicadores de desempenho, prazos de entrega/execução e procedimentos para 

resolução de eventuais problemas ou descumprimentos contratuais durante a sua vigência.  
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✓ Essas providências prévias são fundamentais para assegurar que a contratação pela 

administração pública seja realizada de forma transparente, eficiente e em conformidade com os 

princípios legais e administrativos aplicáveis.  

 

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

Esta equipe de planejamento declara viável e razoável esta contratação.  

 

15. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE  

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133/21)  

 

Diante de toda análise desenvolvida neste Estudo Preliminar, a contratação se apresenta 

VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, forma de prestação dos serviços, 

competitividade do mercado, não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da 

presente contratação no formato indicado, ou seja, mediante chamamento público, do tipo 

menor preço, no regime de contratação unitário.  

 

16. RESPONSÁVEIS REQUISITANTES  

 

Rodolfo Fernandes/RN, 07 de janeiro de 2025. 

 

 

Elaborado por:  

 

 

Luís Paulo Moreira de Sales 

Agente de Contratação 

Portaria nº 016/2025 

 

Anuência:  

 

 

Francisco Gomes Sobrinho 

Secretário 

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 

Portaria nº 003/2025 
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MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO N. ______/2025 

 
Processo Administrativo n. 10010001/2025 
Inexigibilidade de Licitação: art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 
 

TERMO DE CONTRATO, que entre si celebram 
a FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
RODOLFO FERNANDES, denominado 
CREDENCIANTE e a empresa 
_________________, denominada 
CREDENCIADA, para 
FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
em conformidade com inexigibilidade de 
licitação do art. 74, inciso IV, da Lei nº 
14.133/2021. 

O MUNICÍPIO DE RODOLFO FERNANDES inscrito no CNPJ nº 08.153.819/0001-09, sediada a 

Rua Manoel Nobre nº 49, Bairro Centro, Rodolfo Fernandes/RN, representada pela Ordenadora de 

Despesas a Prefeita Ana Claudia Almeida Cavalcante, com interveniência do FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE RODOLFO FERNANDES (rn), na qualidade de CONTRATANTE, com sede à 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº XX.XXX.XXX/0001-XX, neste ato 

representada por seu Presidente, Sr. ____________ na qualidade de CREDENCIANTE, e a 

Empresa ___________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n. __________________ 

estabelecida na __________________, Bairro ____________, no Município de 

_________________/_____, doravante denominada CREDENCIADA, neste ato representada 

pelo(a) Sr(a). _____________________________, celebram entre si o presente TERMO DE 

CONTRATO, em consonância com as regras gerais da Lei federal n. 14.133/2021, Lei Federal 

Complementar n. 123 de 17/12/2006,  Decreto Municipal nº 003/2025, dentre outras cominações 

legais, ficando justas e acordadas as cláusulas seguintes:  

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é o FORNECIMENTO parcelado, pela 
CREDENCIADA, de ............................................. (Objeto), destinado a atender a demanda 
de ............................................. moradoras no Município de Rodolfo Fernandes/RN e 
encaminhados por meio de regulação pela Fundo Municipal de Saúde de Rodolfo 
Fernandes, nos termos e nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de 
Referência e Edital e seus anexos.  
1.2. Os itens do objeto que a CREDENCIADA se compromete a fornecer, em conformidade 
com as especificações do Anexo II do Edital, são os seguintes:  
 
COD 
ITEM 

DESCRIÇÃO UND DE 
MEDIDA 

CATMAT/CATSERV QTD VLR 
UNT 

VLR 
TOTAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital, caso existentes; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO (art. 92, IV, VII e XVIII) 

2.1. O credenciado deverá efetuar a prestação de serviços de consultas especializadas aos 
pacientes atendidos pela Fundação municipal de saúde de Saúde em estabelecimento 
próprio conforme autorização assinada por servidor responsável.  
2.2. Fica a critério do(s) paciente(s) a escolha do estabelecimento credenciado para a 
realização do serviço.  
2.3. O serviço deverá ser realizado, PREFERENCIALEMNTE, no Município de Rodolfo 
Fernandes na sua própria sede, nas condições deste instrumento e do Edital, conforme 
orientação da Credenciante, através de indicação na respectiva autorização assinada por 
servidor responsável.  
2.4. A Credenciante reserva-se o direito de não aceitar os produtos/serviços que estiver em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório e seus anexos, podendo aplicar 
as penalidades permitidas na Lei nº. 14.133/21.  
2.5. A entrega dos produtos/serviços deverá ocorrer em quantas parcelas forem 
necessárias para atender as requisições, conforme programação da Secretaria Municipal 
de Saúde, sendo que o prazo de entrega será de até 10 (dez) dias corridos, a contar da 
data de recebimento da solicitação de fornecimento, expedida pelo setor de Serviço Social 
da Secretaria Municipal de Saúde.  
2.6. Constatadas irregularidades na entrega do objeto licitado, a secretaria requisitante 
poderá:  
2.6.1. Se disser respeito à especificação, o setor de Serviço Social poderá rejeitá-lo no todo 
ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis;  
2.6.2. Na hipótese de substituição, a credenciada do produto, deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado;  
2.6.3. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, uma vez verificado o atendimento 
integral da quantidade e das especificações contratadas.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2.7. Os fornecimentos/execução provenientes deste credenciamento deverão ser 
fornecidos/executados sempre que solicitados pelo setor responsável.  
2.8. Os serviços estarão sujeitos a amplo controle de qualidade, a critério da Credenciante, 
podendo o mesmo ser realizado no processo da prestação, ou quando do recebimento, 
diretamente pelo departamento de compras.  
2.9. A Credenciada deverá responsabilizar-se pelo envio e frete das mercadorias.  
2.10. A Credenciada deverá fornecer os materiais buscando o fiel cumprimento dos pedidos 
efetuados pela Credenciante.  
2.11. Caberá a Credenciada obedecer ao objeto do presente edital e as disposições legais 
contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade.  
2.12. A Credenciada não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante, qualquer 
complementação aos valores fixados para os serviços prestados.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES  
 

3.1. Responsabilidades da CREDENCIADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

3.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, no Edital e seus anexos, 
assumindo, exclusivamente, seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto;  
3.1.2. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes neste instrumento e no Edital;  
3.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
3.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato;  
3.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de sua execução ou de materiais nela empregados;  
3.1.6. Comunicar à Fundação Municipal de Saúde, imediatamente, a ocorrência da falta ou 
interrupção dos serviços/fornecimento, independente do motivo;  
3.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
3.1.8. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 
trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do 
contrato;  
3.1.9. Facilitar todas as atividades de fiscalização durante toda execução do contrato;  
3.1.10. Manter todos os empregados colocados a serviço na execução do objeto 
devidamente uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da 
proponente vencedora;  
3.1.11. Armazenar todos os materiais e utensílios utilizados na execução do objeto, sendo 
de sua inteira responsabilidade a guarda, conservação e danos que porventura vierem a 
sofrer;  
3.1.12. Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, sem 
diferenciação no atendimento, mantendo sempre a qualidade na prestação dos seus 
serviços;  
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3.1.13. Informar à Secretaria Municipal de Saúde, o quantitativo mensal de usuários 
atendidos, quando solicitado.  
3.2. Responsabilidades da CREDENCIANTE (art. 92, X, XI e XIV):  
3.2.1. Prestar as informações e esclarecimentos solicitados pelo interessado/credenciado; 
 3.2.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do credenciamento, através 
de comissão/servidor especialmente designado;  
3.2.3. Registrar por escrito todas as falhas da credenciada e as solicitações de melhoria;  
3.2.4. Comunicar à credenciada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
3.2.5. Emitir autorização individualizada (por usuário SUS) para a execução do objeto;  
3.2.6. Observar para que durante a execução do objeto sejam cumpridas as obrigações 
assumidas pela credenciada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação;  
3.2.7. Efetuar o pagamento à credenciada no valor correspondente ao 
fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, 
observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do 
Art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021;  
3.2.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
credenciada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da credenciada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados;  
3.2.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 
exigências deste instrumento, do Edital e seus Anexos.  
4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO  
4.1. A remuneração a que fará jus a CREDENCIADA, em decorrência dos serviços que 
efetivamente venha a prestar, corresponderá aos valores discriminados no subitem 1.2 
deste instrumento.  
4.2. O pagamento será efetuado pelo Setor de Finanças até o 10º dia do mês subsequente 
de acordo com os quantitativos fornecidos e da entrega da nota fiscal, devidamente 
conferida/atestada por servidor do órgão requisitante.  
4.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida para a FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
RODOLFO FERNANDES.  
4.3.1. A nota fiscal deverá possuir a mesma razão social e CNPJ/MF dos documentos 
apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho global e do 
Edital de Credenciamento.  
4.4. Anexo à Nota Fiscal, em papel timbrado, deverá ser informado o endereço completo 
da empresa, telefone, nome e nº do banco, nome e nº da agência e o nº da conta corrente, 
além da Relação de Pacientes Atendidos no mês de referência, juntamente com o Código 
de Solicitação do Sistema, para fins de pagamento.  
4.5. Qualquer irregularidade que impeça a efetivação do pagamento será comunicada a 
Credenciada, ficando suspenso o pagamento até que se providenciem as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação e/ou reapresentação do documento fiscal.  
4.5.1. Constituem ônus exclusivo da Credenciada, quaisquer alegações de direito, seja do 
Órgão Fiscalizador, seja de terceiros, por quaisquer incorreções na fatura.  
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5. CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS (art. 92, VIII) 

5.1. Os recursos financeiros vigentes para encargos decorrentes do presente 
Credenciamento correrão por conta da seguinte  
5.2. A FMS consignará nos próximos exercícios, em seus orçamentos, os recursos 
necessários ao atendimento do objeto.  
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DO ACOMPANHAMENTO  
6.1. O presente instrumento terá a vigência por 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos dos arts. 106 e 107, da Lei 14.133/2021.  
6.2. Ocorrendo a prorrogação prevista no subitem anterior, a FMS consignará nos próximos 
exercícios em seu orçamento os recursos necessários ao atendimento dos pagamentos 
previstos.  
6.3. O Credenciante, através do(a) Sr(a). _______________________, acompanhará e 
fiscalizará a prestação dos serviços.  
6.4. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Credenciada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração Pública ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o Art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
6.5. O representante da Credenciante anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.  
6.6. A Gestão deste contrato será realizada pelo(a) Sr(a). _______________________.  
6.7. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do 
disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, sempre que entender necessário.  
6.7.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á 
às questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos.  
6.8. Os produtos a serem fornecidos deverão estar em conformidade com a legislação 
vigente, assim como atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se 
esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.  
6.9. Constatada alguma irregularidade na execução do objeto, o Credenciante poderá 
rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 
 
 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E DA REVISÃO  
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). (OBS.: ESSA DATA 
É A DATA Da finalização do Mapa Comparativo de Preços) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido da credenciada, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela FMS, do Índice de Preços do 
Consumidor – INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.  
7.3. A credenciada deverá protocolar/encaminhar até o dia 15 (quinze) de cada mês, o 
relatório comprobatório da execução dos serviços/fornecimento dos produtos e as 
respectivas autorizações emitidas pela FMS, juntamente com a nota fiscal para conferência 
por parte do servidor da Secretaria para posterior pagamento.  

8. CLÁUSULA OITAVA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
licitante/adjudicatário que:  
9.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente;  
9.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause 
grave dano à Administração Pública, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;  
9.1.3. Der causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente;  
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
9.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
9.1.6. Não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a 
documentação exigida para a celebração, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta;  
9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
9.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou 
instrumento equivalente;  
9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:  
9.2.1. ADVERTÊNCIA: Quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
9.2.2. MULTA: Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o 
início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do 
contrato, as multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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a. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura deste 
ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 
3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do 
contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
b. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial 
do contrato;  
c. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.  
9.2.2.1. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  
a. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade 
requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da 
ordem de serviços.  
b. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às 
especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos 
serviços ou entrega de materiais.  
9.2.2.2. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente 
Contratada:  
a. Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da 
multa, fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da comunicação oficial.  
b. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente 
Contratada ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  
9.2.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “18.1.2”, “18.1.3” e “18.1.4” do subitem 18.1, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
9.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “18.1.8”, “18.1.9”, “18.1.10” e “18.1.11” do 
subitem 18.1, bem como nas alíneas 19 “18.1.2”, “18.1.3” e “18.1.4”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
9.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.  
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
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9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021):  
a. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b. as peculiaridades do caso concreto;  
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d. os danos que dela provierem para o Contratante;  
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159).  
9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
9.11. Os débitos do contratado para com a Administração Pública contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante.  
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

10.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
12.1. A FMS de Teresina, poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, por 
razões fundamentadas nos seguintes casos, de acordo com o Decreto Municipal. 
12.1.1. Pedido de descredenciamento por parte do interessado, sem aplicação de 
penalidades administrativas, poderá se dar antes da assinatura do contrato, ou 
relativamente a novos contratos com o mesmo objeto, após a contratação, as hipóteses de 
rescisão serão regidas pelos próprios instrumentos contratuais.  
12.1.2. Descredenciamento por ato da administração pública poderá se dar, dentre outras 
hipóteses condizentes com o objeto do credenciamento:  
12.1.2.1. Por desinteresse da administração no objeto, devidamente fundamentado no 
Processo Licitatório respectivo;  
12.1.2.2. Por descumprimento das condições mínimas para a contratação por parte dos 
credenciados;  
12.1.2.3. Pela rescisão do contrato decorrente do credenciamento por culpa do 
credenciado;  
12.1.2.4. Pela aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar com a 
administração pública ou Declaração de Inidoneidade.  
12.2. Fica assegurado o direito do interessado/credenciado ao Contraditório e Ampla 
Defesa.  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GENERALIDADES  
13.1. A CREDENCIADA poderá solicitar o seu descredenciamento, desde que comunique 
oficialmente com antecedência mínima de 10 (dez) dias.  
13.2. É vedado à CREDENCIADA delegar ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, os 
serviços previstos neste Termo.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO (art. 92, §1º) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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15.1 É eleito, para fins legais e questões derivadas deste ajuste o Foro de Apodi, com 
renúncia expressa a qualquer outro. Do que, para produzir seus efeitos jurídicos e legais, 
lavrou-se o presente Termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que depois de lido às 
partes foi por elas ratificado e assinado.  
 
Rodolfo Fernandes /RN, ___ de ____________ de 2025. 

 
 

ORDENADOR DE DESPESAS DO FMS 
CREDENCIANTE 

 
 
 

PRESIDENTE DO FMS 
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